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ATA DE CONTINUIDADE, ANALISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO – (ENVELOPE N° 1) 

 CONCORRÊNCIA N° 001/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SES-PRO-2022/01438 

 

Ao vigésimo oitavo dia do mês de março de dois mil e vinte e dois, às 14h30min, na Secretaria 

de Estado de Saúde de Mato Grosso - SES/MT, Centro Político Administrativo, CEP: 78.049-902, Cuiabá-

MT, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL, instruída pela Portaria nº. 

017/2022/GBSES, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, em 07 de janeiro de 2022, 

composta pelo Sr. Elton Carvalho da Silva Filho, Srta. Vitória Cristina Correia Garcia, Srta. Letícia Pereira 

e a Sra. Patrícia Delgado Silva, para dar início ao JULGAMENTO dos documentos de HABILITAÇÃO 

das empresas participantes na Licitação - Concorrência Pública nº 001/2022/SES/MT, que tem como 

objeto a “Construção do Hospital Regional de Tangará da Serra, localizado no Município de Tangará 

da Serra – Mato Grosso”, cujos envelopes foram abertos na sessão realizada ao terceiro dia do mês de 

março do ano em curso, conforme Ata acostada nos autos às fls. 1519/1520. 

Os membros da Comissão de Licitação, e a Equipe Técnica que também compõe esta, 

realizaram minuciosa análise dos documentos apresentados pelas empresas participantes no certame.  

Dando continuidade, diante da análise realizada pela Comissão de Licitação e a Equipe 

Técnica aos documentos apresentados as fls. 1.521/3.226, em consonância com as normas editalícias da 

Concorrência nº. 001/2022/SES/MT e do Despacho nº 09392/2022/COFIS/SES, fl. 3228, que traz o 

Parecer Técnico n° 018/2022/SUPO/GBSAAF/SES-MT, fls. 3229/3246, ficam declaradas 

HABILITADAS as empresas: 

 CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S/A., inscrita no CNPJ sob nº 

60.853.934/0001-06; 

 TL ENGENHARIA EIRELI, inscrita no CNPJ sob n. 06.122.117/0001-24 

 LOTUFO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 

01.318.705/0001-14. 

Quanto a empresa ZION REAL ESTATE LTDA., inscrita no CNPJ sob n. 

27.691.878/0001-77, após análise da documentação apresentada, verificou-se a NÃO COMPROVAÇÃO 

os requisitos dos itens 10.2.4.2 e 10.2.4.3, do Edital, conforme parecer técnico feito pela Superintendência 

de Obras, Reformas e Manutenções, como também, a certidão negativa de falência se encontra vencida, 

deixando de cumprir o inciso I do item 10.2.3 do edital. Portanto, resta INABILITADA a referida empresa. 

Com relação ao CONSÓRCIO ELSHADAY-MULTISUL, representada pela empresa líder 

ELSHADAY ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 03.374.268/0001-81, teve sua 

documentação analisada, contudo INABILITADA, visto que se verificou que esta deixou de comprovar a 

qualificação profissional na execução dos serviços na instalação da cabine, conforme estabelece o item 

10.2.4.3, do Edital. 

No tocante a empresa GEOSOLO ENGENHARIA, PLANEJAMENTO E 

CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 01.898.295/0001-28, teve seus documentos 

analisados e sendo declarada habilitada pelo Área Técnica.  
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Contudo, ao analisar a documentação trazida pela empresa supramencionada, a Comissão 

Permanente de Licitação verificou que a Sra. Gisele Turibiu Mura, sócia administradora desta, pertence aos 

quadros de funcionários, em cargo efetivo (ativa) da Secretaria de Saúde do Estado de Mato Grosso, Órgão 

contratante, violando, assim, o artigo 9º, da lei nº 8.666/1993. Salienta-se, ainda, que descumpre o item 

4.5.9, do Edital, ficando, portanto, INABILITADA. Senão vejamos: 

 

Art. 9º, da Lei 8.666/3: Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 

necessários: (...); 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. (Grifo nosso). 

 

Item 4.5.9, do Edital: Empresas cujo(s) sócio(s), dirigente(s), gerente(s) ou 

responsável(is) técnico(s) seja(m) servidor(es) efetivos, comissionados ou 

empregados no âmbito do Governo do Estado de Mato Grosso. 

Por esse ângulo, no Acórdão 1628/2018 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin 

Zymler)", quanto ao tópico debatido (Licitação. Participação. Restrição. Sócio. Servidor público. Empresa 

privada) aduz que: 

A vedação a que se refere o art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/1993 diz 

respeito tanto à participação na licitação, como pessoa física, de servidor do 

órgão contratante, quanto à participação de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores do contratante, em observância aos princípios da moralidade 

e da impessoalidade. 

5.5 Por oportuno, nestes casos específicos, a conduta é reprovável de 

plano por este Tribunal, não havendo sequer a necessidade de comprovar que 

o servidor detinha informação privilegiada, conforme Voto exarado pela 

Ministra Ana Arraes. 

Esta comissão pautou-se pelo princípio do formalismo moderado que se relaciona a 

ponderação entre o princípio da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no 

cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei de licitações: em busca de garantir os princípios na 

licitação como a proposta mais vantajosa para a Administração, garantia da isonomia e promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável. Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 

pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de 

formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a 

prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as 

praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. 
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Inobstante o conhecimento a legislação, nos quais foram respeitada a devida publicidade, é 

cristalina a vedação da participação de empresas cujo(s) sócio(s), dirigente(s), gerente(s) ou responsável(is) 

técnico(s) seja(m) servidor(es) efetivos, comissionados ou empregados no âmbito desta Secretaria, restando 

configurada, portanto, a tentativa de burla ao devido processo licitatório pela empresa GEOSOLO 

ENGENHARIA, PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA. 

Assim, em consonância com as normas editalícias da Concorrência nº. 001/2022 e do 

Despacho nº 09392/2022/COFIS/SES que traz o Parecer Técnico n° 018/2022/SUPO/GBSAAF/SES-

MT, a Comissão Permanente de Licitação declara INABILITADAS as empresas: ZION REAL ESTATE 

KTDA, inscrita no CNPJ sob n. 27.691.878/0001-77, CONSÓRCIO ELSHADAY-MULTISUL, 

representada pela empresa líder ELSHADAY ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 

03.374.268/0001-81 e GEOSOLO ENGENHARIA, PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., 

inscrita no CNPJ sob o n. 01.898.295/0001-28, do presente certame pelo não cumprimento as exigências 

do instrumento convocatório. 

O resultado deste julgamento, sobre a análise dos documentos de habilitação, será publicado 

no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, para conhecimento de todos, ficando aberto o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a partir da publicação, para interposição de recurso conforme estabelecido no art. 109 da 

Lei 8.666/93. Assim, fica estabelecido, ainda, “caso seja apresentado recurso”, igual prazo para as 

contrarrazões. Nada mais havendo a tratar o Presidente encerrou os trabalhos da Comissão às 10h00min, 

da qual se lavrou a presente Ata, assinada pelos membros a seguir: 

   

 

Vitória Cristina Correia Garcia 

Membro da Comissão 

(Original Assinado nos Autos) 

 

 

Letícia Pereira 

Membro da Comissão 

(Original Assinado nos Autos) 

 

 

 Patrícia Delgado Silva 

Membro da Comissão Técnica 

(Original Assinado nos Autos) 

 

 

Elton Carvalho da Silva Filho 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

(Original Assinado nos Autos) 
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